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Resumo  A segunda metade do século vinte assis-

tiu ao crescimento de entidades que refletiam a

mobilização da sociedade civil para uma partici-

pação mais efetiva nas questões de interesse pú-

blico e de cunho social. Desta forma surgiram as

organizações não governamentais (ONG) que ga-

nharam espaço como parceiros dos setores públi-

cos e privados para a atuação em diferentes áreas,

entre elas a saúde. Baseado em uma revisão da

literatura, este trabalho teve como objetivo co-

nhecer o status do conhecimento científico sobre

a participação das ONG na saúde da criança e a

partir da identificação e classificação de suas ati-

vidades, observar se esta atuação tem se compati-

bilizado com a agenda desse campo. A análise das

publicações considerou a procedência dos auto-

res, o periódico, os objetivos, a origem e o local de

atuação das ONG e a procedência dos recursos

aplicados nos projetos desenvolvidos. A natureza

das atividades variou de acordo com o grau de

desenvolvimento da região onde as ONG atua-

vam e os temas, parceria entre órgãos de governo

e terceiro setor, sustentabilidade e impacto das

ações nas comunidades beneficiárias foram os

principais tópicos destacados pelos autores. Con-

cluiu-se que as questões estão apenas se esboçando

e que o impacto das intervenções das ONG na

área da saúde da criança é um campo de conheci-

mento a ser explorado.

Palavras-chave  ONG, Saúde, Criança

Abstract  The second half of the twentieth centu-

ry saw the emergence of organizations that re-

flected the mobilization of civil society for more

effective participation in questions in the public

interest and of a social nature. These became

known as non-governmental organizations

(NGOs) and they assumed their place as partners

with public and private sectors to develop actions

in different areas, including healthcare. Based on

a review of the literature, the scope of this paper

was to assess the status of scientific knowledge on

the participation of NGOs in child healthcare and,

by identifying and classifying their activities, es-

tablish if they are in line with the agenda of the

field. Analysis of the publications took into con-

sideration where the authors were from, the jour-

nal in question, the origins and area of activity of

the NGOs and the source of the funds applied to

the projects implemented. The nature of activi-

ties varied with the degree of development of the

region where the NGOs operated and the themes,

partnership between government and private sec-

tor agencies, sustainability and impact of actions

on the favored communities were the main top-

ics highlighted by the authors. The conclusion

reached was that the performance of NGOs in

child health is in the early stages and is a knowl-

edge field to be explored.
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Introdução

No rastro das profundas mudanças sociais, polí-
ticas, econômicas e culturais que recobriram as
sociedades modernas e afetaram múltiplos siste-
mas de relações e práticas sociais, a partir da se-
gunda metade do século XX, em várias partes do
mundo, surgiram formas associativas com nova
identidade que têm sido denominadas “organiza-
ções não governamentais” (ONG). Tal fenômeno
não ficou restrito a países menos desenvolvidos e
nem se deu exclusivamente em marcos nacionais.
Dinâmicas transnacionais e internacionais impul-
sionaram a formação das ONG e muitas delas se
fortaleceram em conexão com redes internacio-
nais de ação social e política e de solidariedade,
ganharam visibilidade em fóruns como as confe-
rências das Nações Unidas, e têm sido financiadas
ou apoiadas por agências internacionais.

No continente latino-americano, a formação
de ONG teve grande impulso entre os anos de
1970 e 1980, quando segmentos da sociedade ci-
vil e movimentos sociais emergentes assumiram
um papel central nos processos de redemocrati-
zação dos países da região e proliferaram inicia-
tivas políticas em diversas esferas da vida social.

A conceitualização de “organização não go-
vernamental” não é tarefa simples. Nas últimas
duas décadas, o termo ONG se difundiu e tem
sido usado para denotar um conjunto heterogê-
neo de organizações. Para Landim1, ONG é uma
categoria socialmente construída, inclusive pelas
próprias organizações surgidas nesse período da
história em busca de visibilidade e legitimidade.
O termo adquire um caráter polissêmico, na
medida em que é apropriado por diferentes ato-
res sociais, em diferentes campos discursivos e
ideológicos, e seu significado é disputado. Desse
modo, para uma compreensão dessas novas
modalidades de organização e ação é necessária
uma análise que se debruce sobre a construção

social de uma forma organizacional específica, ou

de um conjunto de organizações que vêm ocupan-

do posições análogas no espaço social, nas duas úl-

timas décadas1.
As ONG diferenciam-se de partidos políticos,

igrejas, sindicatos, associações comunitárias e
universidades, apesar das interseções históricas
com essas entidades e de elas terem sido a origem
de muitos de seus membros. Os analistas têm
sistematizado uma série de características peculia-
res dessas novas formas associativas: possuem
uma irredutível dimensão política, embora não
tenham cunho partidário; rompem com a lógica
filantrópica e a noção de caridade das entidades

religiosas, e atuam na perspectiva do fortaleci-
mento da cidadania (justiça social, direitos, em-
poderamento e participação); investem na pro-
dução de conhecimento e na formação de seus
quadros, para fins de sustentação de sua inter-
venção, sem se confundirem com instituições aca-
dêmicas; de modo diferente de entidades sindicais
e comunitárias, não pretendem ser “representati-
vas” de uma coletividade maior, mas valorizam a
proliferação de várias organizações atuando na
mesma área de maneira articulada, preservando
cada uma sua autonomia, e o incremento da par-
ticipação direta e qualificada da sociedade nos es-
paços de debate e decisão política e planejamento
social; enfim, apesar de seu caráter não governa-
mental, não recusam a interlocução com o Esta-
do e as instituições políticas, com os quais podem
manter relações de conflito ou colaboração1,2.

As ONG têm atuado de modos distintos,
como a prestação de serviços, o estímulo a orga-
nização de segmentos da sociedade, a proposi-
ção de projetos de lei ou de políticas públicas, a
mobilização em torno de direitos difusos e espe-
cíficos e a construção de modos alternativos de
produção, visando o desenvolvimento social e o
fortalecimento da cidadania3,4. Uma maior per-
cepção da sociedade como co-partícipe do de-
senvolvimento social faz com que ela traga para
si compromissos que outrora eram vistos ape-
nas como responsabilidades de governos. Ao
mesmo tempo, grupos organizados conferem
maior legitimidade às reivindicações e aumen-
tam o poder de pressão sobre as autoridades
públicas. Entretanto, as relações entre ONG e
Estado e a definição de seus respectivos papéis na
promoção do desenvolvimento social e dos di-
reitos têm sido permeadas por ambiguidades e
contradições, e são objeto de discussões acadê-
micas e políticas. Por um lado, na perspectiva da
equidade, da inclusão e da justiça social debate-
se a conveniência e os riscos da transferência de
atribuições e responsabilidades que tradicional-
mente foram (ou deveriam ter sido) do Estado à
sociedade (ideia que tem defensores e críticos acir-
rados). Por outro lado, a experiência das ONG é
vista também a partir de seu potencial de am-
pliar o horizonte democrático, permitindo no-
vas formas de participação social e política, fo-
mentando o surgimento de novos sujeitos, te-
máticas e direitos, e aprofundando um projeto
de cidadania inclusivo e pluralista.

A assunção de compromissos e responsabili-
dades públicas por parte das ONG coloca ainda
a questão da sustentabilidade, ao longo do tem-
po, das ações desenvolvidas por elas, inclusive
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no sentido financeiro. Por definição, as ONG são
entidades sem fins lucrativos e sem prerrogati-
vas tributárias, portanto, sua capacidade de auto-
financiamento é extremamente limitada. Para
desenvolver e implementar projetos, dependem
de parcerias com setores públicos e/ou privados
e de acesso a seus fundos. A dotação de recursos
financeiros é voluntária, ou seja, não há obriga-
toriedade legal de destinação e continuidade des-
ses financiamentos. Esses fatos tornam ainda
mais complexas e desafiadoras não somente as
relações entre essas entidades e o Estado, mas as
relações triangulares entre Estado, mercado e ins-
tituições da sociedade civil.

De modo oportuno, Landim5 observa que os
significados e os papéis das entidades associati-
vas em geral, inclusive das ONG, não podem ser
compreendidos fora do contexto histórico con-
temporâneo, marcado por transformações pro-
fundas – e ainda em curso - do Estado nacional
e das relações globais, da política e da economia,
do mundo do trabalho, dos laços sociais e das
formas de solidariedade, pelo aumento da vul-
nerabilidade e da fragmentação social, pela des-
centralização político-administrativa.

Entre os diversos setores de planejamento
social e intervenção política em que se dá a pre-
sença das ONG está o da saúde. No Brasil e na
América Latina, a participação dessas organiza-
ções no campo da saúde tem sido objeto de estu-
dos que têm se interrogado acerca de muitas
questões: seu papel no aprofundamento do mar-
co jurídico-normativo dos direitos sanitários e
sua capacidade política e técnica de influenciar
no desenho e na implementação de programas;
seu potencial para incrementar o controle social
e a participação da sociedade nas decisões sobre
políticas de saúde; o impacto de suas atividades
sobre as condições de vida e saúde; os desafios
do desenvolvimento institucional, da mobiliza-
ção de recursos e da sustentabilidade financeira
das ONG e de seus projetos; enfim, sobre possí-
veis tendências e significados dessas organizações
no curso das mudanças nas relações entre Esta-
do e sociedade4,6-9.

Há uma grande concentração de estudos so-
bre a atuação das ONG em áreas como as da
AIDS e da saúde e direitos reprodutivos no Bra-
sil, refletindo, de certa forma, o forte ativismo
em torno desses temas e a legitimidade pública e
institucional conquistada por agendas comuns
construídas nos circuitos do sistema internacio-
nal e nacional2. Entretanto, interroga-se o quan-
to se tem acumulado de conhecimentos e refle-
xões acerca da atuação das ONG em outras áre-

as de saúde que também têm sido lócus de ativis-
mo e de participação social, como a saúde infan-
til. Com base em uma revisão da literatura naci-
onal e internacional, o objetivo deste estudo foi
descrever a produção científica sobre a atuação
das ONG na área da saúde da criança, exami-
nando mais especificamente: a) o que se conhece
das atividades desenvolvidas por essas organiza-
ções, como se articulam com as agendas globais
e nacionais e como são avaliadas; b) quais são as
questões teórico-conceituais e políticas que essa
literatura problematiza e como dialoga com o
campo mais vasto dos estudos sobre ONG.

Método

Foi realizada uma revisão da produção científica
disponível sobre as ações das ONG na área de
saúde da criança, tendo como fontes de infor-
mação os bancos de dados do Medline, referente
à National Library of Medicine (EUA)10, e do Li-
lacs (Literatura Latino-americana e do Caribe em
Ciências da Saúde)11, além de busca manual de
artigos referenciados nessas publicações. Foram
levantados todos os artigos publicados até 31 de
dezembro de 2007.

Os descritores utilizados para a busca foram:
organização não governamental ou ONG (No
Governmental Organization ou NGO); criança
ou crianças (child ou children); saúde ou doença
(health ou disease); morbidade (morbidity) e
mortalidade (mortality). O processo de busca e
seleção de artigos foi condicionado pelo conceito
de ONG adotado nos Descritores em Ciência da
Saúde (BVS)12: “instituições da sociedade civil,
geralmente fundações ou associações civis sem fins
lucrativos, com finalidades de interesse público”.

Para a inclusão no estudo, os artigos tiveram
que cumprir dois critérios: referência textual a
organizações não governamentais com atuação
em qualquer área da saúde voltada para a crian-
ça e ter sido escrito nos idiomas inglês, portu-
guês, espanhol, francês ou italiano. Foram ex-
cluídos os artigos cujas ações eram dirigidas ex-
clusivamente à saúde da mulher, mesmo que es-
tas tivessem algum reflexo sobre a saúde da cri-
ança. Os artigos que não estavam disponíveis em
bibliotecas nacionais também foram excluídos.

Para descrição dos artigos foram considera-
dos os seguintes aspectos: nome e catalogação
da revista; ano de publicação do artigo e proce-
dência institucional do autor principal; objetivos
do artigo; abordagem metodológica; principais
resultados e discussões.



3184
M

ag
al

h
ãe

s 
C

o
st

a 
A

M
A

 e
t 

a
l.

Em relação, aos tópicos inerentes às ONG
citadas nesses artigos, foram descritas as seguin-
tes características: local de atuação e de origem
geográfica das ONG; procedência dos recursos
de fomento aos projetos das ONG; atividades
desenvolvidas pelas ONG. Estas atividades fo-
ram categorizadas previamente como: a) pesqui-
sa e/ou coleta de dados; b) participação na agen-
da das políticas e programas de saúde da crian-
ça; c) assistência à saúde e ao bem estar, incluin-
do promoção, prevenção e tratamento; d) capa-
citação de profissionais de saúde; e) ações de edu-
cação e informação em saúde dirigidas a mem-
bros da comunidade; f) provisão e gestão de re-
cursos de captação de parcerias (Quadro 1).

Resultados

A busca nas bases de dados Medline10 e Lilacs11

com os descritores selecionados resultou em 357
e 24 artigos respectivamente. Após revisão dos
resumos, apenas em 178 artigos foram identifi-
cadas ações de ONG na área de saúde materno-
infantil. Deste total, foram selecionados 86 arti-
gos que se concentravam em ações dirigidas à
população infantil; os demais descreviam ações
voltadas para a saúde da mulher, tais como pla-
nejamento familiar. Após a aplicação dos outros
critérios de inclusão e de exclusão obteve-se 57
artigos (Figura 1).

Quadro 1. Descrição das atividades desenvolvidas por ONG na área de saúde da criança.

Atividade

Pesquisa (P)

Participação na agenda
programática e política
(PAP)

Assistência à saúde e ao
bem estar (ASBE)

Capacitação (C)

Educação e informação
em saúde (EIS)

Provedor e gestor de
recursos e captação de
parcerias (PGR)

Descrição

Atividades relacionadas a levantamento e avaliação de indicadores de
programas e/ou práticas em saúde (P1)

Estudos de prevalência (P2)

Colaboração nas discussões de políticas para a saúde da criança (PAP1)

Definição de calendários e de agendas (PAP2)

Participação em manifestos e workshops (PAP3)

Apoio na vigilância do cumprimento de normas (PAP4)

Participação em programas de saúde: atenção básica, vacinação, crescimento
e desenvolvimento/ nutrição, reidratação oral (ASBE1)

Atendimento à criança portadora de câncer, doenças infecciosas ou outras
patologias (ASBE2)

Assistência à criança portadora de deficiência (ASBE3)

Assistência à criança de rua / vítima de violência (ASBE4)

Assistência à criança órfã / refugiada de guerra (ASBE5)

Treinamento de profissionais e de agentes de saúde (C1)

Orientação de pais e familiares sobre cuidados de saúde, identificação e
prevenção de doenças (EIS1)

Educação sexual de crianças e de adolescentes (EIS2)

Orientação de jovens na prevenção de drogas (EIS3)

Divulgação de informações sobre temas da saúde da criança através de sítios
da Internet (EIS4)

Suporte material (PGR1)

Estabelecimento de contatos para captação de provedores e parceiros (PGR2)

Gestão de hospitais, clínicas, centros de saúde e programas (PGR3)

Busca eletrônica
Medline

Lilacs

Identificação
160 artigos /Medline

18 artigos/  Lilacs

Selecionados
72 artigos/Medline
14 artigos/ Liliacs

Inclusão
51 artigos/Medline

6 /Lilacs

Figura 1. Representação esquemática de busca e resultados.

� � �
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As publicações abrangeram o período de 1987
a 2007, destacando-se o ano de 2004 com 08 ar-
tigos. Em 2005, 2006 e 2007, a produção foi de 06
artigos por ano. Comparando-se os anos 90 com
a primeira década do ano 2000, observa-se um
aumento superior a 50% no número de publica-
ções. A consolidação do termo ONG, a partir de
meados dos anos 80, talvez explique a inexistên-
cia, nos bancos de dados consultados, de produ-
ções anteriores a 1987. Entre os artigos selecio-
nados não foram encontradas publicações nos
anos de 88, 89, 94 e 95.

Os artigos foram publicados em 47 revistas
da área temática de ciências da saúde, cataloga-
das pela Biblioteca Virtual de Saúde12 como: es-
pecialidades médicas (23 revistas); ocupações em
saúde, que abrange os assuntos de nutrição, en-
fermagem e odontologia (06); população e saú-
de, que aborda os temas de administração, epi-
demiologia, saúde pública (08); e classificados
como “outros” os temas educação, medicina es-
portiva, reabilitação, medicina tropical (08). Dois
periódicos não foram localizados no catálogo da
Biblioteca Virtual de Saúde.

Cinquenta e uma publicações do acervo fo-
ram editadas em revistas estrangeiras enquanto
as nacionais contribuíram com seis artigos. O
periódico Health Policy and Planning publicou o
tema com maior frequência editando 05 artigos13-

17 seguido do International Journal of Health Plan-
ning and Management com três18-20 e dos Journal
Community Health21,22, Journal Health Populati-
on Nutrition23,24, e Social Science and Medicine25,26

cada um, com 2 artigos. Os demais periódicos
apresentaram apenas uma publicação.

O conhecimento sobre o tema se produziu,
basicamente, em instituições acadêmicas. As uni-
versidades, instituições de ensino e centros de
pesquisa foram a origem dos autores principais
de aproximadamente metade dos artigos (58%).
Os demais foram elaborados por profissionais

provenientes de ONG (16%), organismos inter-
nacionais (12%), órgãos governamentais (07%),
serviços de saúde (02%), indústria farmacêutica
(02%) e empresa de consultoria (03%), sendo
esta última prestadora de serviços à ONG de gran-
de porte.

Seis temas centrais poderiam sintetizar a di-
versidade de objetos e objetivos de investigação
dos artigos (Tabela 1).

Conforme veremos mais adiante, somente
cerca de 60% desses artigos se dedicam, em algu-
ma medida, a análise da atuação de ONG em
ações de saúde infantil. Nos demais artigos, em
que pese seu objetivo de discutir temas relacio-
nados à saúde da criança, as ONG são apenas
citadas.

A heterogeneidade dos objetivos dos artigos
justifica a diversidade de métodos adotados para
atingi-los. Foram identificados 24 artigos basea-
dos em pesquisa qualitativa, incluindo estudo de
casos e revisão bibliográfica. Um total de 32 arti-
gos apresentou resultados de estudos epidemio-
lógicos, como estudos transversais e caso-con-
trole. Apenas 1 estudo utilizou combinadamente
métodos qualitativos e quantitativos.

As atividades desenvolvidas por ONG na área
de saúde da criança, descritas ou mencionadas
nesses artigos, foram classificadas de acordo com
critérios previamente definidos no Quadro 1.

No acervo coletado pela pesquisa, 75% dos
artigos apresentaram ONG desenvolvendo uma
única atividade e 25% relataram uma conjuga-
ção de intervenções. Observou-se um predomí-
nio das ações relacionadas à área da assistência à
saúde e ao bem estar, sendo elas identificadas em
61% dos artigos (Quadro 2). A gestão de recur-
sos e a captação de parceria foram descritas em
21% das publicações, atividades de educação e
informação foram observadas em 19%, a parti-
cipação na agenda programática e política em
16%, a capacitação em 12%, e a pesquisa em 5%

Tabela 1. Temas centrais identificados nos artigos selecionados.

Temas

Estratégias e ações para a melhoria das condições de saúde infantil
Aspectos epidemiológicos ou fatores de risco para patologias especificas
Custos ou recursos empregados em ações de saúde e bem estar da população infantil
Processo de negociação política na área de saúde da criança
Parcerias entre ONG e outras instituições
Sustentabilidade de projetos desenvolvidos por ONG que atuam na área de saúde da criança

Nº  de artigos

(%)

35 ( 61%)
7  (12%)
6  (11%)

4  (7%)
3  (5%)
2  (4%)
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continua

Quadro 2. Artigos relativos às ações de ONG classificadas como de Assistência à Saúde e ao Bem Estar da Criança (ASBE).

Autor/revista

Penny N et al.27

Disability and Rehabilitation

* Senbanjo IO et  al.28

Trop Doct

Stover J et al.13

Health Policy and Planning

Andrade RD, de Mello DF29

Rev Esc Enferm USP

Baker EJ et al.23

J Health Popul Nutr

Hasanovic M et al.30

Croat Med J

Andreae MC et al.31

Hum Vaccin

Gosselin RA, Coppotelli C32

Int Orthop

Pinto A.33

Disasters

Stoffel V et al.34

Sante Publique

* Valadez JJ et al.26

Soc Sci Med

* Gurgel RQ et  al.35

Arch Dis Child

* Khan MM et  al.24

J Health Popul Nutr

* Mercer A et al.14

Health Policy Plan

Sarriot EG et  al.19

Int J Health Plann Manage

Objetivo do artigo

Relatar o desenvolvimento de um programa voltado
para a criança com deficiência motora que integra a
reabilitação baseada na comunidade ao tratamento
cirúrgico.

Determinar o status nutricional de crianças abaixo
de cinco anos na localidade rural de Ifewara

Avaliar os recursos necessários para apoiar crianças
órfãs em situação de vulnerabilidade

Apresentar algumas perspectivas de parcerias entre
organizações sociais e instituições governamentais
na atenção à saúde da criança.

Descrever o programa do Projeto Linkages e de seus
parceiros para aumentar, em escala, o início precoce
da amamentação exclusiva.

Avaliar a saúde psicológica de crianças traumatizadas
pela guerra vivendo em diferentes alojamentos e
comparar com crianças que vivem com um ou
ambos os pais, sete anos após a guerra.

Avaliar o grau de pressão política percebida por
agentes de saúde governamentais e não
governamentais em diferentes países da Europa, em
relação à segurança de vacinas combinadas.

Acompanhar a evolução de pacientes com lesão de
medula espinhal.

Implementar sistema de monitoração de eventos
adversos em saúde.

Descrever a distribuição de úlcera cutânea em
pacientes de Bonou e Ketou e comparar a
prevalência da úlcera de Buruli (Mycobacteria
ulcerans). Cruzar os tipos de úlcera com sexo, idade
e localização anatômica.

Examinar os efeitos de investimentos na mudança
de comportamento na saúde materno infantil num
contexto de uma rede
interorganizacional.

Estimar o número de crianças de rua de Aracaju e
descrever as características desta população

Avaliar os custos de serviços de vacinação de crianças
na região urbana.

Examinar evidencias de efetividade de um programa
de saúde reprodutiva e da criança realizado por ONG
de médio e pequeno porte.

Descobrir e organizar os modelos implícitos através
dos quais as ONG podem perseguir a
sustentabilidade das intervenções da Child Survival e
propor uma estrutura coerente para avançar na
avaliação da sustentabilidade dos projetos.

Ano

2007

2007

2007

2006

2006

2006

2005

2005

2005

2005

2005

2004

2004

2004

2004a

Local

Uganda

Nigeria

Sub Saharan
África

Brasil

Bolívia,
Madagascar

Bosnia &
Herzegovina

UK, França,
Suécia, Irlanda

Serra Leoa

Sudão

Benin

Nicarágua

Brasil

Bangladesh

Bangladesh

Bangladesh

Ativ.

ASBE3
C1
PGR1

ASBE1

ASBE5
PGR3

ASBE1

ASBE1
EIS1

ASBE5

ASBE1

ASBE3

ASBE5

ASBE1
P2

ASBE1
EIS1
C1

ASBE4

ASBE1

ASBE1

ASBE1
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Quadro 2. continuação

Autor/revista

Sarriot, EG et al.20

Int J Health Plann Manage

de Souza AI, Erdmann AL36

Rev Gaúcha Enferm

Sperandio AMG37

Rev Bras Cresc Desenv Hum

Winch PJ et al.15

Health Policy Plan

* Akerman M et al.38

Arq Med ABC

Morikawa M39

J Trop Pediatr

Salvarani MCC, Decesaro M
das N40

Nursing

Parrilla Rodríguez AM,
Gorrin Peralta JJ41

P R Health Sci J

Ranganathan K et al.42

Oral Dis

Rajeswari R et  al.43

Int J Tuberc Lung Dis

Wegman ME44

Pediatrics

Condamine JL et al.45

Med Trop

Objetivo do artigo

Avaliar, através da metodologia CSSA (Child Survival
Sustainability Assessment) a sustentabilidade do
cuidado primário em saúde desenvolvido por ONG e
por projetos baseados na comunidade.

Refletir sobre algumas implicações sociais e políticas
que o cuidado à criança com câncer e sua família
demanda.

Descrever os passos da estratégia para construção e
implantação de um projeto que envolveu ações de
promoção e proteção da saúde ocular para crianças
de 0 a 07 anos no município de Morungaba, SP de
2000 a 2003.

Descrever o terceiro componente da estratégia de
manejo integrado pela família e pela comunidade,
das doenças da infância (IMCI).

Caracterizar a atuação da ONG CRAMI-ABCD e
propor medidas de prevenção à violência infantil.

Examinar os fatores de risco para infecções
respiratórias agudas em crianças atendidas na
emergência durante o conflito interno no Kosovo.

Traçar o perfil da população de famílias
acompanhadas pela Pastoral da Criança em Maringá
e Sarandi (PR), identificar a população atendida na
Casa de Recuperação da Criança Desnutrida CRD,
identificar as dificuldades da proposta de trabalho da
CRD e definir o papel do enfermeiro na recuperação
da criança desnutrida

Discutir aspectos éticos nas promoções do
aleitamento humano e da amamentação.

Descrever a apresentação clínica e a prevalência de
lesões orais, em 300 pacientes de uma ONG, HIV
positivos e sintomáticos, por um período de nove
meses.

Quantificar o impacto sócio econômico da
tuberculose em pacientes e suas famílias em áreas
rural e urbana.

Fazer uma revisão sobre saúde da criança no mundo
e os tratamentos disponíveis, identificar as ajudas
internacionais, levantar questões sobre o trabalho
infantil, convenção das nações unidas e direitos da
criança.

Apresentar os princípios e a organização do centro
de reeducação e de aparelhagem para deficientes
motores, analisando prontuários e discutindo o
acompanhamento dos pacientes deste centro.

Ano

2004 b

2003

2003

2002

2001

2001

2001

2000

2000

1999

1999

1998

Local

Bangladesh

Brasil

Brasil

Brasil

Kosovo

Brasil

Porto Rico

Índia

Índia

Burkina Faso

Ativ.

ASBE1

ASBE2

ASBE3

ASBE1
PAP3

ASBE4

ASBE1
PGR1

ASBE1

ASBE1
EIS1
PAP3
PAP4

ASBE2

ASBE2

ASBE1

ASBE3

continua
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(Quadro 3). Dos 14 artigos que apresentaram
ONG desenvolvendo mais de uma atividade, 57%
associaram assistência e educação e/ou capacita-
ção18,23,26,27,41,47,50,52, ações que se mostraram com-
plementares. O treinamento de líderes e mem-
bros da comunidade e de familiares em práticas
de cuidado da criança - preparação de solução
oral, práticas de amamentação - assim como a
promoção de atualização de profissionais de saú-
de, foram as ações mais frequentemente associa-
das à assistência.

Este conjunto de artigos revelou diferenças no
que diz respeito às atividades desenvolvidas por
ONG, segundo regiões mais ou menos desenvol-
vidas. Nas publicações referentes a países desen-
volvidos, as organizações apareceram atuando
principalmente nas esferas deliberativas, com as-
sentos em fóruns de debate como representante
de grupos sociais que reivindicam implementos

ou mudanças na condução de programas de pre-
venção e promoção de saúde53-56. Nas publica-
ções relacionadas aos países em desenvolvimen-
to, as atividades predominantes foram aquelas
voltadas para a assistência à saúde com caracte-
rísticas preventivas e ênfase na atenção básica:
programas de imunização, nutrição, crescimento
e desenvolvimento infantil14,15,23,24,28,40,44,47,52. Des-
creveram também atividades de reabilitação32,45 e
detecção precoce de sinais e sintomas de deficiên-
cias auditiva e neurológica50.

Cerca de 64 ONG foram citadas nominal-
mente em 34 artigos. Dentre elas, 38 eram de ori-
gem nacional e atuação local, sendo 15 dos Esta-
dos Unidos, 07 do Brasil, 06 de Bangladesh, 06
da Índia e uma do Kosovo, do México, da Nica-
rágua e do Sri Lanka. As demais eram ONG de
porte internacional e atuavam em regiões em
desenvolvimento, sendo de diversas origens, en-

Quadro 2. continuação

Autor/revista

Pal DK et al.46

Int J Epidemiol

* Amin R, Li Y47

Women Health

Leifert H, Murahovsch J48

Pediatria Moderna

van der Stuyft P49

Ann Trop Med Parasitol

Gellert GA18

Int J Health Plann Manage

Thomas M50

Indian J Pediatr

Crane SF, Carswell JW51

Health Educ Res

* Auer C52

Southeast Asian J Trop Med
Public Health

Objetivo do artigo

Comparar a sensibilidade, eficácia e custos entre
métodos para acompanhamento de criança com
epilepsia.

Examinar o impacto de programas de crédito
promovidos por ONG na mortalidade infantil e na
cobertura vacinal na zona rural.

Detectar e resolver problemas de visão do maior
número possível de crianças carentes de 06 a 13
anos da periferia de cidade de São Paulo, sem ônus
para a família e para o Estado.

Investigar padrões de utilização de serviços de saúde
nas doenças materno-infantis, avaliar as despesas
que incidem sobre os diferentes provedores destes
serviços.

Prover uma vaisão do espectro de atividades e
filosofias que caracterizam ações de ONG através da
descrição de algumas destas entidades que ocupam
posição de liderança.

Apresentar as experiências de parcerias em
programas da “Action Aid” de identificação e
intervenção precoce voltados para a criança
portadora de deficiência.

Revisar e acessar os projetos de ONG na educação e
prevenção da AIDs para grupos marginalizados.

Avaliar o status de saúde, especialmente das crianças,
em uma área ocupada da cidade.

Ano

1998

1997

1997

1997

1996

1992

1992

1990

Local

Bangladesh

Brasil

Guatemala

Índia

Filipinas

Ativ.

ASBE2

ASBE1
EIS1

ASBE3

ASBE1

ASBE2
EIS1
PRG1

ASBE3
C1
EIS1

ASBE4

ASBE1
C1
PGR1

*Artigos que analisam especificamente a atuação de ONG na área da saúde infantil.
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Quadro 3. Artigos relativos às ações de ONG classificadas como Pesquisa, Participação na Agenda Programática e
Política, Capacitação, Educação e Informação em Saúde e Provedor e Gestor de Recursos e Captação de Parcerias

Autor/revista

Forsyth R et al.57

Dev Med Child Neurol

Goren S58

JCAPN-Journal of Child and
Adolescent Psychiatric Nursing

Paulson JA, Arnesen SJ59

Pediatr Clin N Am

Caraher M et al.53

Public Health Nutr

Lechtig A et al.60

Food Nutr Bull

Rocha PR36

Rev Ter Ocup Univ São Paulo

Potts-Datema W et al.56

Promot  Educ

Ahmed A et al.51

Prehospital Disaster Med

Brusamolino E, Maffi G61

Crit Rev Oncol Hematol

Cho H, Nadow MZ22

J Community Health

Frenkel LD, Nielsen K55

Ann Allergy Asthma Immunol

Balinska MA62

Lancet  Infect  Dis

* Babalola S et al.21

J Community Health

Chakraborty S et al.16

Health Policy Plan

Pick S et al.63

Reprod Health Matters

* Aikins MK et  al.25

Soc Sci Med

Objetivo do artigo

Explorar um modelo quantitativo para avaliar a
influência do ambiente na participação da criança
portadora de deficiência neurológica.

Avaliar a assistência prestada à saúde mental de
crianças e adolescentes e treinar profissionais para
estes cuidados.

Apresentar o uso da internet como um meio de
informação sobre saúde da criança.

Conduzir uma revisão das políticas de regulação da
publicidade de alimentos

Apresentar a lição aprendida com a suplementação
de micro-nutrientes como componente do
Programa Integrado de Segurança Alimentar

Apresentar a experiência de uma educadora social,
na implantação e implementação de um
equipamento para crianças e adolescentes em
situação de risco pessoal e social.

Descrever a parceria entre ONG de atuação na saúde
pública e na educação e destacar estratégias de
sucesso.

Prover informações de linha de base para um
programa comunitário de saúde materno infantil.

Rever criticamente uma experiência de cooperação
em saúde entre um hospital italiano de ensino e
pesquisa e um hospital africano.

Investigar as barreiras relativas à qualidade da
alimentação e a educação nutricional do Programa
Coordenado de Saúde Escolar.

Rever e discutir aspectos relevantes da vacinação e da
imunização.

Apresentar a discussão do Workshop Internacional
sobre “vacinação na sociedade de amanhã”.

Analisar o impacto da mobilização da comunidade,
em uma região urbana e outra rural, da promoção do
conhecimento e práticas no planejamento familiar,
DSTs e tratamento das doenças comuns da infância.

Testar a efetividade de dois métodos para a melhoria
da qualidade da assistência prestada por práticos
privados à criança doente.

Apresentar o trabalho de uma ONG mexicana –
IMIFAP – em programas de educação sexual para
crianças do pré-escolar à adolescência e a seus pais.

Analisar o custo efetividade da implantação do
programa de mosqueteiros impregnados com
inseticida na prevenção da malária.

Ano

2007

2007

2007

2006

2006

2006

2005

2004

2004

2004

2003

2003

2001

2000

2000

1998

Local

UK

Vietnam

world wide web

USA, Australia,
Europa

Peru

Brasil

USA

Afeganistão

Costa do Marfim

USA

USA

Camarões

Índia

México

Gambia

Ativ.

PGR1

PGR2

EIS4

PAP1

PAP1

PGR

PAP2

P1

PGR1
PGR2
PGR3

PRG1

PAP2

PAP3

EIS1

P1

C1
EIS1

PRG1

continua
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tre elas, americana, alemã, francesa e inglesa. A
ONG que apresentou o maior número de cita-
ções foi a ONG brasileira Pastoral da Criança,
cujo trabalho foi referido em 3 artigos29,37,40. O
levantamento do Lilacs contribuiu para esta pre-
dominância.

Apenas sete artigos fizeram referência à ori-
gem dos recursos utilizados nos projetos. As prin-
cipais fontes de fomento foram Banco Mundial,
Fundo das Nações Unidas para a Criança24, Uni-
ted States Agency for International Development
(USAID), União Europeia68, Child Survival and
Health19,20, Banco Grameen47, Family Health In-
ternational (FHI) e Official Development Assis-
tance (ODA)51, além de consórcios entre estes ór-
gãos e governos locais25.

Desse conjunto de artigos, quase dois terços
discutiram de modo mais específico aspectos ine-
rentes à atuação da ONG na área da saúde da
criança. Em 33% dos artigos houve considera-
ções sobre a parceria das ONG com instituições
de ensino, organismos governamentais, entida-
des internacionais e serviços de saúde e sua par-
ticipação em projetos e programas dessas enti-
dades. Em 21%, havia reflexões associando a atu-

ação da ONG aos resultados de intervenções em
saúde da criança, atribuindo a estas organiza-
ções a efetividade de ações como imunização e
introdução da terapia de hidratação oral. Em uma
parcela menor de artigos (7%), a sustentabilida-
de de projetos e programas assistenciais desen-
volvidos por ONG voltados para a saúde da
criança foi a preocupação dos autores. Nesses
artigos foram feitas proposições de modelos para
a viabilização da continuidade dos projetos, apon-
tando, sobretudo, a participação da comunida-
de beneficiária como fator relevante para a ma-
nutenção das práticas incorporadas a partir dos
projetos20,29,36,69. Os demais artigos (39%) não
faziam considerações específicas sobre a atuação
das ONG.

Discussão

O conjunto de artigos obtidos a partir da consul-
ta com os descritores selecionados aborda o tema
das atividades das ONG na área de saúde da cri-
ança de forma ampla, provavelmente influencia-
do pelas definições de ONG adotadas no Medli-

*Artigos que analisam especificamente a atuação de ONG na área da saúde infantil

Quadro 3. continuação

Autor/revista

* Chowdhury AM et al.17

Health Policy Plan

* Kwast BE64

Eur J Obstet Gynecol Reprod
Biol

De Moor JM et al.54

Int J Rehabil Res

Garvey M65

Bull Narc

Ruegg F66

Bull Narc

Sri Lanka67

Annu Rev Popul Law

Objetivo do artigo

Avaliar o grau de retenção das informações sobre
terapia de reidratação oral 15 anos após a
implantação de um programa de promoção e
distribuição de solução para hidratação, desenvolvido
por uma ONG.

Avaliar quatro projetos de assistência materno
infantil a partir de dados da linha de base.

Propor uma estrutura de intervenção precoce para
crianças com deficiência ou com risco de
desenvolvimento de deficiência.

Descrever o papel de uma ONG “World Assembly of
Youth” (WAY) no controle do abuso de drogas.

Demonstrar que a prevenção do abuso de drogas
pode estar baseada na promoção de valores pessoais e
na identificação de problemas, de cunho não
material, que afetam diretamente as crianças.

Incorporar o movimento Seva Vanitha para
assegurar o desenvolvimento físico, mental, moral,
religioso e social da mulher e da criança.

Ano

1997

1996

1993

1991

1991

1987

Local

Bangladesh

Bolívia
Bangladesh
Guatemala
Indonésia
Nigéria, Uganda

Europa

África, Europa,
América Latina

Sri Lanka

Ativ.

EIS1

C1

PAP3

EIS3

C1PGR2

PAP1
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ne10 e no Lilacs11. Para estes bancos de dados, o
termo ONG não distingue sociedades, associa-
ções ou fundações. Devido a isto, foi possível per-
ceber uma heterogeneidade de perfis entre as or-
ganizações apresentadas nas publicações. Por sua
vez, ao longo deste trabalho, foram identificadas
publicações que abordavam a atuação das ONG
na área da saúde da criança e que, no entanto,
não foram captadas a partir do levantamento re-
alizado com aqueles descritores. Nesse sentido,
tanto um tratamento polissêmico do termo ONG
nas bases de dados consultadas, como o fato de
que parte dos estudos publicados que investigam
a atuação e o papel das ONG na área da saúde
infantil não está formalmente indexada com os
descritores eleitos, representaram limites à siste-
matização e análise dessa produção científica so-
bre esse tema. Além disso, após uma primeira
análise dos artigos selecionados, verificou-se que
apenas pouco mais da metade deste acervo con-
centrava-se na análise da atuação ou do papel da
ONG na área da saúde infantil. Os demais artigos
descreviam práticas voltadas para a saúde infan-
til, sendo as ONG apenas citadas como um dos
atores envolvidos no processo.

Quando se classifica a coletânea científica de
acordo com as atividades descritas, chama a aten-
ção a distribuição dos tipos de ações das ONG
por estágio de desenvolvimento da região. Ações
de assistência à saúde e bem estar, capacitação,
educação e informação foram descritas princi-
palmente em países em desenvolvimento, en-
quanto nos países desenvolvidos as ações se con-
centraram em atividades relacionadas à partici-
pação na agenda programática e política. Deve-
se ter cuidado ao interpretar esse achado. A jul-
gar pela busca realizada nesta pesquisa, ainda
são poucos os estudos sobre as ONG que atuam
na área da saúde da criança e a maior parte das
publicações encontradas referiu-se a países em
desenvolvimento, podendo refletir prioridades
políticas das instituições de pesquisa e das revis-
tas científicas, sem traduzir a magnitude e a na-
tureza da intervenção das ONG em várias partes
do mundo. Por exemplo, Gomes et al.70 e Mi-
nayo71 descreveram a participação de ONG nas
discussões de políticas públicas voltadas para a
violência na infância e adolescência no Brasil, res-
saltando o papel que tiveram na elaboração do
Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, e
para o reconhecimento deste grupo social como
sujeitos de direito.

Por sua vez, o grande número de ONG en-
volvidas com atividades assistenciais, educativas
e/ou de capacitação em países mais pobres da

África, da Ásia e da América Latina poderia tam-
bém refletir realidades nacionais onde as insti-
tuições públicas ainda têm grande debilidade no
que diz respeito à prestação de serviços e os direi-
tos sociais e econômicos ainda não estão garan-
tidos para toda a população. Dirigentes e técni-
cos de ONG entrevistados por Gomes et al.70 re-
ferem que assumem tarefas para as quais o Esta-
do tem se mostrado omisso. Em seus estudos,
Choy72 e Gellert18 observaram que as ONG pos-
suem uma capacidade maior do que a do Estado
de atingirem áreas carentes e pouco acessíveis. A
participação de ONG na distribuição e aplicação
de vacinas em regiões longínquas da área rural
de Bangladesh contribuiu para uma cobertura
maior da população infantil, segundo os estu-
dos de Amin47 e Mercer14 . Estes autores sugeri-
ram que essas ações, de competência do Estado,
se mostraram mais eficientes quando desenvol-
vidas pelas ONG. Da mesma forma, Khan73 ob-
servou que a população alvo de um programa de
nutrição em Bangladesh foi mais atingida pela
ONG do que pelo órgão governamental, apesar
do custo de distribuição do componente nutrici-
onal ter sido menor quando realizada pelo go-
verno. Estes achados ratificam a importância do
desenvolvimento de mais estudos e uma maior
reflexão teórica e política sobre a participação de
diferentes atores sociais e institucionais nas ações
voltadas para a saúde infantil.

Alguns artigos demonstraram uma preocu-
pação com a sustentabilidade dos projetos im-
plantados. Sarriot19,20 se propôs a teorizar essa
questão, desenvolvendo um modelo de avalia-
ção de sustentabilidade que preconiza que os pro-
jetos e intervenções de ONG devem ter como
objetivo a promoção de condições que tornem
os indivíduos, a comunidade e as organizações
locais aptos a se engajarem em redes de ação e
solidariedade em busca da saúde, de modo a di-
minuir a dependência de recursos incertos (fi-
nanceiro, humano, técnico e informativo), ga-
rantindo a continuidade das ações, mesmo após
o encerramento do próprio projeto de interven-
ção. Uma comunidade bem informada e orien-
tada sobre os procedimentos adotados nos pro-
gramas é condição importante para a manuten-
ção das ações, uma vez que ao se apropriar do
programa, trabalha para sua continuidade20,74.
As reflexões contidas nesses artigos vão de en-
contro com aquelas de outros autores que têm
estudado associativismo e protagonismo da so-
ciedade civil em outras áreas temáticas ou seto-
riais. Armani75,76 também considera que a sus-
tentabilidade não diz respeito apenas à dimen-
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são financeira de um projeto, mas sim a um con-
junto de fatores de desenvolvimento institucio-
nal fundamental para o seu sucesso, com desta-
que para a articulação com os atores locais. Para
Cardoso77, a sustentabilidade das mudanças in-
troduzidas e fomentadas por projetos sociais
depende do desenho de programas que incluam
a participação dos beneficiados e promovam o
desenvolvimento do capital social que existe em
todas as comunidades.

Em alguns dos artigos selecionados, os auto-
res se referem à parceria entre Estado e ONG
como uma condição de fortalecimento dos pro-
jetos e como fator de facilitação para a sua im-
plantação e manutenção, no entanto, eles não se
aprofundam numa análise reflexiva sobre as res-
pectivas responsabilidades e competências29,38. A
noção de co-responsabilidade tem motivado o
estabelecimento de parcerias entre agentes com
objetivos comuns apesar das diferenças na lógi-
ca de atuação, o que leva a formas de relaciona-
mento que preservam as identidades e as mis-
sões institucionais específicas. Nesse sentido, não
se pode perder de vista que as diferentes funções
e competências dos organismos governamentais
e não governamentais têm origem também na
natureza distinta dessas instituições. Por exem-
plo, o controle sobre o conjunto dos recursos
socioeconômicos e o poder de decisão sobre sua
alocação está fortemente concentrado no Estado
– mesmo em seus modelos mais liberais - e, as-
sim, cabe a ele um papel destacado de promoção
de justiça social, inclusão e equidade. Entretanto,
é cada vez mais reconhecida a necessidade de com-
plementariedade entre as funções e competên-
cias governamentais e das organizações da socie-
dade civil no processo do desenvolvimento so-
cial, sem perda da identidade e a missão de cada
um dos atores78. A colaboração entre ambas es-
feras promove o protagonismo da sociedade ci-
vil em todos os níveis e uma maior transparência
para o conjunto das políticas sociais77.

A avaliação das ações desenvolvidas pelas
ONG e a apresentação pública de seus resulta-
dos são fatores importantes para a credibilidade
dessas instituições e de seus projetos perante os
diversos parceiros e à sociedade civil e, conse-
quentemente, pode contribuir para sua legitimi-
dade e sustentabilidade. O impacto das ações de-
senvolvidas por ONG foi objeto de alguns dos
artigos revisados. Alguns estudos fizeram avali-
ação do impacto das intervenções das ONG so-
bre indicadores de saúde infantil como taxa de
mortalidade, taxa de utilização de serviços, co-

bertura vacinal, taxa de adesão, nível de incorpo-
ração de comportamentos e/ou práticas, e evi-
denciaram resultados favoráveis. Foram com-
parados os indicadores de saúde em períodos
diferentes, antes e depois da intervenção das
ONG14,16,17,21,64 e populações assistidas e não as-
sistidas por essas entidades47.

Outro tipo de estudo de impacto encontrado
na literatura revisada foi o de custos. Khan24 com-
parou os custos da distribuição de vacinas em
áreas urbanas de Bangladesh, algumas assisti-
das por órgãos governamentais e outras por
ONG. Os resultados mostraram que a partici-
pação da ONG foi mais efetiva tanto na cobertu-
ra da população alvo como nos custos dos pro-
cessos inerentes às ações.

Por ser um tópico importante para a capta-
ção de recursos, manutenção de parcerias, viabi-
lidade e sustentabilidade dos projetos, esperava-
se um maior número de trabalhos que se dedi-
cassem ao impacto das ações. Esta escassez – 12
artigos14,17,21,24-26,28,35,38,47,52,64 – pode ser reflexo
das dificuldades em se estabelecer modelos teóri-
cos e metodologias para avaliação das interven-
ções das ONG na área da saúde da criança. A
incorporação de uma prática de avaliação de
impacto e custo-efetividade à cultura de gestão
das ONG contribuiria para a transparência, o
fortalecimento e a confiança dos parceiros e da
sociedade.

Gomes et al.70 chamam a atenção para o fato
de que a multiplicação de ONG não foi acompa-
nhada da adoção de avaliações sistemáticas. San-
tos e Avritzer79 consideram que entre as três insti-
tuições que compõem o Estado democrático é o
terceiro setor o que menos é submetido a avalia-
ção de desempenho, característica que vulnerabi-
liza as entidades que o compõem no que diz res-
peito à sustentabilidade financeira O funciona-
mento das ONG depende de fundos públicos e
privados voluntários, ou seja não há nenhum tipo
de obrigatoriedade legal na continuidade desses
financiamentos70. Para manter as parcerias, se faz
necessária a incorporação de práticas sistemáti-
cas de prestação de contas que devem ser acom-
panhadas de avaliações metódicas de suas ações e
seus impactos. A institucionalização de uma cul-
tura de avaliação das ONG instrumentalizaria as
entidades para o monitoramento e gestão dos
projetos, contribuiria para demonstrar a relevân-
cia de suas ações, ampliar sua legitimidade peran-
te a sociedade e outros atores institucionais e pro-
piciar melhores condições de aprimoramento e
de sustentabilidade de seus programas.
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Colaboradores

AMA Magalhães Costa, KS Silva e C Bonan par-
ticiparam igualmente de todas as etapas de ela-
boração do artigo.

Conclusão

No acervo reunido com os descritores seleciona-
dos e os critérios de inclusão e exclusão previamen-
te determinados, observou-se que, na realidade,
somente pouco mais da metade dos artigos pro-
punha-se a analisar o papel das ONG na área da
saúde infantil, sendo que os demais apenas faziam
referências a presença dessas entidades em alguns
processos e intervenções. A produção de artigos se
deu principalmente nos meios acadêmicos.

Apesar da pequena produção sobre o assun-
to, os estudos apontaram para a importância da
participação de ONG nos programas voltados
para a saúde da criança. As ações descritas – ori-
entadas principalmente para a redução da mor-
talidade infantil e ao acesso à nutrição ade-
quada – vão de encontro a prioridades e diretri-
zes estabelecidas em consensos internacionais
como a Declaração de Alma-Ata80, o Encontro
Mundial de Cúpula pela Criança81 e as Metas do
Milênio82. As ONG em regiões em desenvolvi-
mento foram as mais estudadas, e as atividades
descritas se concentraram na assistência, infor-
mação e educação em saúde. O conjunto de arti-
gos pouco esclareceu sobre a participação dessas
ONG na elaboração de políticas e na definição de
agenda de saúde. Ao contrário, nos estudos rea-
lizados em países com níveis mais elevados de
desenvolvimento social e econômico sobressai a
análise da participação politica das ONG nos
processos decisórios de saúde.

Parcerias entre ONG e órgãos governa-
mentais, sustentabilidade das ações e programas
implementados, e avaliação de impactos e resul-
tados das intervenções das ONG na área da saú-

de infantil sobressaíram como os problemas te-
óricos e analíticos mais destacados entre aqueles
artigos que, em alguma medida, procuraram in-
vestigar a atuação e o papel das ONG nessa área.
Porém, a maioria dos estudos tratou desses pro-
blemas com pouca profundidade. Outras ques-
tões teóricas presentes neste campo de estudo tais
como o papel dessas organizações como agentes
de empoderamento e fortalecimento de cidada-
nia não foram temas muito evidenciados nos
artigos estudados.

Esta pesquisa foi um passo para apoiar
reflexões sobre avaliação de impacto das ações
das ONG na saúde da criança, abrangendo as-
pectos relacionados aos benefícios diretos sobre
a população infantil assim como as repercussões
sobre a comunidade que a cerca.

Finalmente, à luz dos resultados deste es-
tudo, sugere-se que a investigação do papel e do
impacto das intervenções das ONG na área da
saúde da criança é um campo de conhecimento a
ser ainda muito explorado. Alguns problemas
ou objetos de estudo estão apenas esboçados –
parcerias, sustentabilidade, avaliação dos progra-
mas e prestação de contas de seus resultados – e,
um maior conhecimento de outros aspectos já
citados referentes à atuação dessas organizações
nessa área ainda estão pendentes. Esta pesquisa
pode ser considerada como uma contribuição
para apoiar esforços e futuras colaborações en-
tre pesquisadores de distintas disciplinas, inser-
ções institucionais e regiões geográficas no senti-
do de desenvolver marcos teórico-analíticos,
metodologias e programas de investigação mais
abrangentes sobre os significados e os impactos
da atuação da ONG na área da saúde da criança.
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